
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

REMESSA NECESSÁRIA N.º 0002959-28.2015.815.0000.
ORIGEM: 4.ª Vara da Comarca de Sousa.
RELATOR: Marcos William de Oliveira, Juiz convocado para substituir o Des. Romero Marcelo
da Fonseca Oliveira.
AUTOR: Manoel Pedro Soares. 
ADVOGADO: Lincon Beserra de Abrantes.
PROMOVIDO: Estado da Paraíba.
PROCURADOR: Sebastião Florêncio de Lucena.

EMENTA:  REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MATERIAIS E MORAIS. PISCICULTURA. CESSÃO DE DIREITO À
PARTE DE USO DE ÁGUA.  CONTROLE DO FLUXO DAS  ÁGUAS  PELO
ESTADO, COM FECHAMENTO DE COMPORTA. ATIVIDADE COMERCIAL
PREJUDICADA.  COMPROVAÇÃO  DO  ATO  ILÍCITO  E  DO  NEXO  DE
CAUSALIDADE.  PREJUÍZO  MATERIAL  COMPROVADO.  INDENIZAÇÃO
DEVIDA.  DANOS  MORAIS  CONFIGURADOS.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Demonstrada a ocorrência de todos os pressupostos necessários à configuração da
responsabilidade  objetiva  do  Estado,  cabível  o  pagamento  de  indenização  pelos
danos suportados pela parte.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Remessa
Necessária  n.º  0002959-28.2015.815.0000,  em que figuram como partes  Manoel
Pedro Soares e o Estado da Paraíba.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator, em  conhecer  da  Remessa
Necessária e negar-lhe provimento.

VOTO.

Trata-se de  Remessa Necessária da Sentença prolatada pelo Juízo da 4ª
Vara da Comarca de Sousa, nos autos da Ação de indenização por Danos Materiais
e Morais ajuizada por  Manoel Pedro Soares em face do  Estado da Paraíba, f.
122/123, que julgou procedente o pedido, condenando o Estado ao pagamento do
valor de R$ 50.160,00 a título de danos materiais e ao pagamento de R$ 8.000,00 a
título  de  danos  morais,  submetendo  a  Sentença  ao  duplo  grau  de  jurisdição
obrigatório.

Não houve a interposição de recursos, f. 126.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  133/135,  opinando  pelo
prosseguimento do Recurso, sem manifestação sobre o mérito.



É o Relatório.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  conheço  da  Remessa
Necessária.

Objetiva o Autor indenização pelos danos ocasionados em sua produção de
piscicultura decorrentes de suposta má gestão do Estado no controle dos fluxos das
águas no “Canal da Redenção”.

Verifica-se nos autos, que o Autor era titular de uma outorga de direito de
uso de água, durante o período de 06.11.2001 a 06.11.2002, destinada a exploração
de piscicultura, entretanto, em 15.03.2002 ocorreu uma redução da profundidade
das águas por ele utilizadas, em razão do fechamento de comporta, provocando a
mortandade extraordinária de peixes, tendo sido a situação normalizada apenas em
25.03.2002, consoante documentos de f. 13/17.

No  Laudo  Técnico  de  f.  18/19,  o  perito  que  acompanhava  o
desenvolvimento da atividade de piscicultura desenvolvida pelo Autor destacou que
ocorreu  prejuízo  material  e  frustração  da  atividade  em  virtude  da  redução  da
profundidade das águas.

Nos depoimentos testemunhais de fls. 71-72, e nos documentos de f. 13/19,
há indicativo de que o mencionado fechamento da comporta ocorreu por ato do
Técnico encarregado da fiscalização e controle da vazão de águas, conhecido por
“Coriolano”  e  vinculado  à  Secretaria  Extraordinária  do  Meio  Ambiente,  dos
Recursos Hídricos e Minerais – SEMARH, que à época dos fatos detinha todas as
competências  relacionadas  ao  gerenciamento  de  recursos  hídricos  no  território
estadual.

Como bem pontuado pelo Juízo restou demonstrada a ocorrência de todos
os pressupostos necessários à configuração da responsabilidade objetiva do Estado.

No  que  se  refere  ao  quantum indenizatório  decorrente  dos  prejuízos
suportados pelo Autor, os documentos de fls. 14 e 19 apontam a mortandade de
50% do total de 48.000 peixes que haviam sido por ele adquiridos, e que o valor
econômico de cada peixe, no momento do fechamento da comporta, era de R$ 2,20
o  quilo,  devendo  ser  considerados,  ainda,  os  depoimentos  testemunhais  que
indicaram que o peso do peixe variava de 800g a 1100g, pelo que deve ser mantido
o valor  de R$ 50.160,00 fixado pelo Juízo  correspondente  ao custo dos  22.800
quilos de peixe perdidos.

Configurado  também  estão  os  danos  morais  suportados  pelo  Autor,
porquanto,  consoante  os  documentos  colacionados  aos  autos,  a  piscicultura  era
realizada em regime de economia familiar, tendo o ato estatal afetado sua situação
econômica, bem como sua imagem no mercado de produção e consumo, haja vista a
impossibilidade de cumprir com as obrigações anteriormente acordadas, ainda que
informais.

Sopesadas as peculiaridades do caso em análise, a intensidade do ato lesivo
estatal e os transtornos suportados pelo Autor que ficou impedido de desenvolver
integralmente sua atividade econômica, entendo que o valor de R$ 8.000,00 arbitrado



pelo  Juízo  deve  ser  mantido,  em  consonância  com  os parâmetros desta Quarta
Câmara Cível1.

Posto isso, conhecida a Remessa Necessária, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento, realizado na sessão ordinária desta Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 13 de setembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva  e
participaram do julgamento, além deste Relator, o Exmo. Des. Frederico Martinho
da Nóbrega Coutinho e o Exmo.  Des.  João Alves  da Silva.  Presente à  sessão a
Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Marcos William de Oliveira
Juiz convocado - Relator
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